
 

 

 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025  

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2025 

TIPO: MENOR PREÇO  

 

 

 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria 

técnica, visando à captação de recursos e ao gerenciamento de instrumentos de repasse junto a órgãos e entidades da 

administração pública federal e estadual, incluindo departamentos, agências, autarquias, secretarias e ministérios, com 

disponibilização de acesso a software no modelo SaaS (Software as a Service), para atender às demandas dos municípios 

consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará – CISPARÁ, conforme especificações detalhadas 

no Termo de Referência, Anexo I. 

 

DATAS E HORÁRIOS REFERENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO: 

 
Dia 06/06/2025 até 08h:55min (oito horas e cinquenta e cinco minutos): recebimento das propostas. 

Dia 06/06/2025 às 9h:00min (nove horas): início da sessão. 

 
O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para abertura das propostas comerciais. 

 
Após a abertura das propostas comerciais, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas. 

 
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das propostas comerciais, bem como a data para 

a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília. 

 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.ammlicita.org.br. 

 
CONSULTAS AO EDITAL: na internet, nos sites www.ammlicita.org.br e www.cispara.mg.gov.br, aba “Portal da Transparência/ 

Licitações”. 

 
ESCLARECIMENTOS: pelo link próprio do site www.ammlicita.org.br, até o 3º dia útil que anteceder a abertura das propostas. 

 
EQUIPE DE PREGÃO: Os trabalhos serão conduzidos pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio designados pela Portaria n° 05/2025. 

licitacao@cispara.mg.gov.br, (37) 3231-3700. 

 

    Este processo licitatório será realizado com a aplicação da inversão de fases, conforme permitido pelo artigo 
17, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
http://www.cispara.mg.gov.br/
http://www.ammlicita.org.br/
mailto:licitacao@cispara.mg.gov.br


 

 

 

 
 

 
1. DO PREÂMBULO 

 
1.1. O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – CISPARÁ, com endereço na Rua 

Sacramento, n° 375, bairro Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.260.691/0001-25, torna 
pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO N° 030/2025, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2025, REGISTRO 
DE PREÇOS N° 09/2025, do tipo MENOR PREÇO-LOTE, 

 

MODO DE DISPUTA ABERTA, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº. 15/2023- Cispará, e outras normas aplicáveis 

ao objeto do certame e demais condições fixadas neste edital. 

 

 
2. DO OBJETO E DA BASE LEGAL: 

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria 

técnica, visando à captação de recursos e ao gerenciamento de instrumentos de repasse junto a órgãos e entidades da 

administração pública federal e estadual, incluindo departamentos, agências, autarquias, secretarias e ministérios, com 

disponibilização de acesso a software no modelo SaaS (Software as a Service), para atender às demandas dos municípios 

consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará – CISPARÁ, conforme especificações detalhadas 

no Termo de Referência, Anexo I. 

2.2. O objeto da contratação tem natureza comum uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos, por meio de especificações usuais do mercado. 

 
2.3. Base legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e Portaria nº. 15/2023- Cispará. 

 
2.4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.ammlicita.org.br e as especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 

 

 
3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 

 
3.1. Órgão/entidade Gerenciador (a): 

 
3.1.1. O órgão gerenciador será o Cispará- Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará, por 

intermédio de sua Secretaria executiva. 

 
3.2. Órgãos Não Participantes: 

 
3.2.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta prévia para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão e autorização do órgão gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e submeter à 

anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e os 

órgãos participantes. 

 
3.2.2. A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou entidade não participante, 

pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata, mencionando ainda a similitude de 

condições, tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e qualidades dos bens/serviços a serem adquiridos. 

 
3.2.3. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes. 

 

3.2.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, ainda, em sua totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

http://www.ammlicita.org.br/


 

 

3.2.5. Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade partícipe competem, nos 

respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando todas as 

ocorrências ao órgão gerenciador, em especial acerca de eventual recusa do fornecedor em atender às condições 

estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à execução, características e 

origem dos serviços licitados, bem como a recusa em aceitar a Autorização de fornecimento ou documento equivalente 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

 
3.3. As quantidades previstas para os itens com preços registrados serão distribuídas pelo órgão gerenciador entre os municípios 

consorciados, conforme necessidade de cada um, observada como limite máximo a quantidade total registrada para cada item. 

 

 
4. DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 
4.1. O edital está disponível na internet, nos sites www.cispara.mg.gov.br e www.ammlicita.org.br. 

 
4.2. Os interessados em participar do certame devem acompanhar as publicações de avisos e atos referentes ao processo nos 
sites www.cispara.mg.gov.br, www.ammlicita.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

4.3. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos sobre os termos do edital. Os pedidos de esclarecimentos 
deverão ser encaminhados por meio do sistema de pregão (www.ammlicita.org.br), no link próprio deste pregão, até o 3º dia útil 
antes da data de abertura do certame, com identificação do interessado. 

4.3.1. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema, os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados pelo e- mail 
licitacao@cispara.mg.gov.br, no mesmo prazo e requisito indicados acima. 

 
4.4. Os interessados devem consultar com frequência o Portal Nacional de Contratações Públicas e o site do Cispará, com vistas 
ao conhecimento de informações e alterações referentes ao processo. 

4.5. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 14.133/2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 
4.5.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo representante do licitante, acompanhada de cópia do 
documento de identificação do signatário, com indicação de seu nome ou razão social, número do CPF/CNPJ, endereço e, 
no caso de licitante, comprovante do poder de representação legal (se sócio: contrato social; se procurador: contrato 
social e procuração particular, ou somente procuração pública). 

4.5.2. Serão consideradas intempestivas impugnações que não sejam recebidas no sistema de pregão no prazo 
estabelecido, ou enviadas por outras formas ou para outros endereços eletrônicos. 

 
4.5.3. Acolhida a impugnação, caso a alteração afete a formulação das propostas, será designada nova data para a 
realização da sessão e dada a devida divulgação, nos termos da lei. 

4.5.4. A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.5.5. A solicitação de vista aos autos deverá ser efetuada através de solicitação formal a ser enviada para o o e-mail 
licitacao@cispara.mg.gov.br. 

 
 

 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências quanto à documentação que 
estiverem previamente cadastradas no site www.ammlicita.org.br, e cujo objeto social esteja relacionado ao objeto do certame. 

5.2. Participarão da sessão do Pregão Eletrônico os representantes dos licitantes efetivamente credenciados. 

5.3. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica: 
 

5.3.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o CISPARÁ; 
 

5.3.2. Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública; 

http://www.cispara.mg.gov.br/
http://www.ammlicita.org.br/
http://www.cispara.mg.gov.br/
http://www.ammlicita.org.br/
mailto:licitacao@cispara.mg.gov.br
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5.3.3. Impedida de licitar e contratar com o Cispará; 

5.3.4. Com falência decretada e execução patrimonial; 
 

5.3.5. Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 

5.3.6. Compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores ou diretores, 
conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/88. 

 
5.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. A observância das vedações deste título é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às 
penalidades cabíveis. 

        

6. DA INVERSÃO DE FASES (Art. 17, §1º da Lei nº 14.133/2021) 

 
6.1. Este processo licitatório será realizado com a aplicação da inversão de fases, conforme permitido pelo artigo 17, §1º da Lei nº 
14.133/2021. Nesse formato, a etapa de habilitação dos participantes ocorrerá antes da apresentação das propostas e da 
realização de lances, com o objetivo de assegurar a melhor qualidade na prestação dos serviços descritos no objeto da licitação.   
 
6.2. A inversão de fases possibilita, como principal benefício, a análise prévia da qualificação técnica, da experiência e da qualidade 
dos serviços prestados pelas empresas participantes. Isso permite atender aos padrões mínimos de qualidade estabelecidos no Termo 
de Referência, minimizando riscos relacionados à disputa de preços entre empresas que não possuam a devida capacidade técnica. 
Assim, a etapa de lances ocorrerá apenas após a habilitação, sendo adotado o menor preço como critério para a escolha da proposta 
mais vantajosa para a administração pública.   

 
6.3. A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Termo de Referência e assim quantificar as 
empresas que puderam ofertar os lances no certame. A inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que a gestão 
municipal poderá avaliar com mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, com o objetivo 
de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível com o montante de 
serviços ora apresentados e possam atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos do futuro 
contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e exequível é fundamental para a qualidade 
dos serviços prestados pelos licitantes, foi utilizada a faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21 

 
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
__ 

 
7. DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos neste Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

7.1.1. O licitante deverá, na forma expressa no sistema eletrônico, apresentar a proposta de preços contendo a descrição 
do equipamento/produto/material/serviço ofertado, indicando a marca/modelo (quando for o caso); quantidades; prazos 
de validade quando solicitado; de garantia e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e totais. 

7.1.2. Não serão aceitas propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 
 

7.1.3. Toda proposta deverá ser inserida no sistema observando o disposto no Anexo I e no modelo do Anexo IV, 
constando os valores unitários e totais, por item, por lote ou global, conforme cada caso. 

 
7.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

7.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas neste edital. 

7.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos.  
 
7.5. Quando o julgamento for por item é facultado ao licitante cotar todos, alguns, ou somente um dos itens definidos no Termo 
de Referência – Anexo I, do Edital. 

7.6. Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os impostos, fretes, taxas, seguros e as despesas decorrentes da execução do 
objeto. 

 



 

 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.8. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 
no preâmbulo deste Edital. 

 
6.8. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da 
sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.9. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

 
 

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 
8.1. Os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser inseridos no sistema, concomitantemente com a Proposta. 

 
8.2. Caso o licitante não inserir toda a documentação exigida no edital, junto a proposta, não poderá fazê-lo em outro momento e 
será inabilitado. 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, não estando desobrigados 
de inserir os demais documentos constantes neste edital, caso não estejam inseridos no SICAF. 

 
8.4. Os documentos complementares à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e inseridos no 
sistema, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de lances, no prazo de 02 (duas) 
horas contadas a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.5. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação 
do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8.6. Os documentos de habilitação consistem em: 
 
 

Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA: 
8.6.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

 

8.6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede;  

 

8.6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

8.6.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.6.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.6.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

8.6.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

8.6.9. Documento de identificação pessoal do(s) sócio(s) administrador(es). 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 

 

8.6.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
8.6.11. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

8.6.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.6.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão 
emitida pela Secretaria competente do Estado. 
 
8.6.14. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão 
emitida pela Secretaria competente de seu Município. 

8.6.15. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

8.6.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa. 

8.6.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.6.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

 
Quanto à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.6.19. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. Nas hipóteses em que a certidão 
de recuperação judicial ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

8.6.20. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (nas conformidades do Art. 69, Inciso I da 
Lei Federal 14.133/2021), apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir; 

8.6.21. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 

8.6.21.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 consideradas assim como Sociedades Anônimas ou S/A: 

 

a) Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 

b) Publicados em Diário Oficial; e  

 

c) Publicados em jornal de grande circulação; ou  

 

d) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

8.6.21.2. Sociedades de responsabilidade limitada (LTDA): 

 

a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

 

b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante. 

 



 

 

c) Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital-SPED, sendo comprovada a autenticação dos livros pelo 

recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação 

determinada pelo decreto nº 8.683/2019. 

 

8.6.21.3. Sociedade criada no exercício em curso: 

 

a) Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

8.6.22. A comprovação da boa situação financeira da licitante será confirmada por documento assinado pelo contador da licitante 

legalmente habilitado junto ao CRC (Conselho Regional de Contadores) demonstrando que a empresa apresenta, perante o seu último 

balanço patrimonial exigível, “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez Corrente (LC)”, 

segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

 

 

8.6.22.1. Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:  

 

ILC = AC 

         PC 

 

8.6.22.2. Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo: 

 

SG =       AT      

             PC + PELP 

 

8.6.22.3 Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir: 

 

ILG =       AT      

              PC + PELP 

Legenda:  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

8.6.23. JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices contábeis indicados neste edital são os mais utilizados nas 

contratações públicas e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. 

Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 

 
 

Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

8.6.24. Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, 

comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, referenciando produto ou serviço compatível com o objeto 

especificado no Termo de Referência, observando-se que tal atestado não seja emitido pela própria empresa ou por empresa do mesmo 

grupo empresarial. 

8.6.24.1. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do 

produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou o serviço; Data de emissão; Assinatura e identificação 

do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

 
 
8.6.25. A PROPONENTE deverá comprovar a capacitação adequada para a execução dos serviços ou fornecimento dos bens objeto do 
certame. Essa comprovação deve incluir, mas não se limitar a:  
 

8.6.25.1. O proponente deverá demonstrar a existência e a funcionalidade do software a ser acessado via SaaS para 
acompanhamento dos serviços prestados, mediante apresentação de: declaração de existência e disponibilidade do software (incluindo 
link, nome, versão e descrição das funcionalidades), documentação técnica detalhando requisitos de sistema e funcionalidades, 
informações de contato para suporte técnico (telefone, e-mail e horário de atendimento), e comprovação de que o software atende aos 
requisitos específicos exigidos pela licitação. 
 

 
Quanto as DECLARAÇÕES: 



 

 

8.7. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito 

de licitar ou contratar com a Administração Municipal. Segue modelo: 

 
8.8. Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de qualquer trabalho à menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. Segue modelo: 

 

 
8.9. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e de que a proposta atende às exigências do edital. Segue modelo:  

 

 

DECLARAÇÃO 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025.  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº   /2025. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº /2025. 

 

 
A pessoa jurídica .............................., com sede na Rua/Av.................., nº ...., bairro ..............., na cidade de 
..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº , declara, 
sob as penas da lei, que, até a presente data, não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou 

suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública e inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 ,    de  de 2025. 

 
(assinatura do representante legal) 

 

DECLARAÇÃO 
 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2025. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº /2025. 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 
..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº , declara, 
sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a 

realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos. ( ) salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei. 
 ,    de  de 2025. 

 

 
(Assinatura do representante legal) 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 



 

 

 

 
8.10. Declaração de que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Segue modelo: 
 

 
 

8.7. Para fins de habilitação, será aceita a apresentação de certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal e tributária 
emitidas pela Internet. 

 
8.8. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 
8.9. A Administração reserva-se o direito de, julgando necessário, proceder a diligências junto aos órgãos emitentes das 
certidões, bem como solicitar esclarecimentos ou informações complementares relativas a quaisquer dos documentos 
apresentados. 

8.9.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante documentos complementares à habilitação, quando necessários à 
confirmação dos documentos inseridos. 

 
8.9.2. Caso haja a solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante terá o prazo de 02 (duas) horas para envio da 
documentação solicitada. 

8.10. Serão sanados pelo(a) Pregoeiro(a), através de informações ou diligências requeridas, quaisquer erros evidenciados como 
meramente formais. 

8.11. Os documentos de habilitação que, por sua natureza, devem possuir prazo de validade e que não constarem a data ou o 
prazo de validade será considerada a validade de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de expedição. 

 

DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2025. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº /2025. 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 
..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº , declara, 
sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital. 

 
 ,  de  de 2025. 

 
 

(Assinatura do representante legal) 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 

 

DECLARAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° /2025. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2025. 
REGISTRO DE PREÇOS Nº /2025. 

A pessoa jurídica .............................., situada na Rua/Av.................., nº ...., bairro..............., na cidade de 
..................., Estado de ......., inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
.................., portador do Documento de Identidade nº ..................e inscrito no CPF sob o nº , declara, 
sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 ,  de  de 2025. 

 
 

(Assinatura do representante legal) 

Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente. 



 

 

8.12. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição, conforme dispõe a Lei 
Complementar n° 123/06. 

 
8.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado, às ME/EPP e 
equiparados, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for 
declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação. 

8.12.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação. 

 
8.13. Não será aceito nenhum protocolo ou solicitação de documento em substituição aos documentos relacionados no Edital. 
Nos casos em que o edital exigir a apresentação de declaração, sem, entretanto, constar modelo em suas disposições, o Licitante 
deverá fazê-la em modelo próprio. 

8.14. Os documentos devem ser identificados com o número de Cadastro (CNPJ e CPF, conforme o caso) e nome do licitante e 
devem ser apresentados: 

 
8.14.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

 
8.14.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os atestados de capacidade 
técnica (quando solicitados) que podem ser apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em nome e CNPJ da filial; 

 
8.14.3. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.15. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital. 

 
 

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

9.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, desde que observadas as especificações e demais condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

 
 

9.2. Será desclassificada a proposta comercial que: 

9.2.1. Não se refira à integralidade do objeto; 
 

9.2.2. Não atenda às exigências estabelecidas neste edital ou em diligência; 

9.2.3. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos 
respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele 
renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou, ainda, manifestamente inexequíveis, assim 
considerados nos termos do disposto no art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
9.2.3.1. Será considerada irrisória a proposta que não apresente valor mínimo necessário para cobrir os custos; 

 
9.2.3.2. se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade, fixará prazo para que o licitante 
demonstre a exequibilidade de seu preço por meio da apresentação de justificativas, de planilha de custos elaborada 
pelo próprio licitante, de contratos em andamento com preços semelhantes, além de outros documentos julgados 
pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a). 

9.2.3.3. se não houver a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será desclassificada. 
 

9.3. Na análise das propostas não será considerada qualquer oferta de vantagem. 
 

9.4. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados ou divergências nos itens componentes da planilha de preços poderão 
ser corrigidos pelo(a) Pregoeiro(a); 

9.4.1. Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a divergência apurada, de 
forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor 



 

 

negociado com o(a) Pregoeiro(a), após diligência e mediante anuência do licitante. 
 

9.4.2. Serão desconsiderados valores apresentados a partir da terceira casa decimal, sobretudo para os preços unitários. 

9.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento das propostas e da documentação, desconsiderar evidentes falhas sanáveis. 

9.5.1. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área solicitante para 
verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 

 
9.6. Se houver empate entre propostas, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 
no art. 60, da Lei 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
 

9.6.1. Os critérios de desempate serão aplicados caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.  
 

10. DO PROCESSAMENTO E CREDENCIAMENTO DA LICITANTE 
 

10.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro(a), ocorrerá na data e na hora indicada no 
preâmbulo deste Edital, exclusivamente no sítio www.ammlicita.org.br. 

 
10.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 
próprio do sistema eletrônico. 

 
10.3. O  licitante  deverá  estar  previamente  credenciado  no  sistema  “Pregão  Eletrônico”,  no  sítio 
www.ammlicita.org.br antes da data da realização do Pregão. 

10.3.1. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, 
obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento. 

 
10.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

10.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer 
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Cispará 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
10.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 
10.6. Aberta a sessão o(a) Pregoeiro(a) verificará os documentos de habilitação dos licitantes conforme exposto no Item 6 - DA 
INVERSÃO DE FASES (Art. 17, §1º da Lei nº 14.133/2021).  
 
10.7. Finalizada a etapa de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas pelo licitante habilitado e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos. 

10.8. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

10.9. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a), sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 

 
 

11. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

 

11.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pelo acesso à “PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – 
www.ammlicita.org.br” e subsequente registro da proposta de preço e documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico, 
observada a data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste Edital. 

 
11.2. Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada, com a verificação dos 
documentos de habilitação dos licitantes, conforme exposto no Item 6 deste Edital (Da Inversão das Fases);  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/


 

 

11.3. Finalizada a etapa de habilitação dos licitantes, procede-se-á com a abertura e divulgação dos valores das propostas, sendo 
avaliada sua aceitabilidade quanto aos preços pelo(a) Pregoeiro(a), mantido o sigilo estabelecido pelo sistema. 

 
11.4. Realizado o acesso à sessão do pregão, no dia e hora definidos para a realização do pregão, o sistema apresentará a relação 
dos itens/lotes para os quais o fornecedor teve propostas classificadas. 

11.5. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da etapa 
de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras estabelecidas neste edital, vedada a 
identificação do titular do lance. 

 
10.4.1 - Alegações posteriores não serão aceitas, caso o licitante não efetue lances. 

11.6. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

11.7. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada licitante 
registrado pelo sistema. 

 
11.8. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao seu último lance 
ofertado e diferente de qualquer outro válido para o item/lote. 

11.9. Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese de o licitante não encaminhar lances, 
sendo considerada para a classificação final. 

11.10. Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço/maior desconto em 
relação ao valor estimado da contratação. 

11.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos. 

11.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
11.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 
11.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

11.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
 

11.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

 
11.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

11.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
11.20. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
11.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 



 

 

11.23.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

11.23.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.23.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

11.23.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

11.24.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.24.5. É facultado ao (à) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.25. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.26. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no edital. 

 
11.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício. 

11.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
  
11.29. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

11.30. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.31. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

11.32. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha podera ́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

11.32.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

 



 

 

11.32.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

11.33. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

11.34. A Administração irá realizar prova de conceito, nos termos do art. 41, II, da Lei Federal de nº 14.133/21, em relação ao 
licitante provisoriamente vencedor, consistente na aferição do software a ser disponibilizado pelo licitante, a fim de se verificar se 
atende às exigências do ato convocatório, no que se refere às suas características, qualidade, funcionalidade, desempenho, níveis 
de serviço, entre outros, conforme especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico; 

11.34.1. Depois de analisados os documentos de habilitação, a licitante detentora da melhor proposta será convocada, 
pela Pregoeira, por intermédio de aviso lançado no sistema, para que se apresente, no prazo de até 05 (dias) úteis a partir 
da convocação, e proceda à prova de conceito; 

11.34.2. A prova de conceito, que consiste na apresentação do software da licitante, deverá ser realizada em um 
ambiente simulado pelo proponente, com todos os equipamentos e conexões que este considerar necessários. Durante a 
execução, cada funcionalidade deverá ser demonstrada, abrangendo a inclusão, exclusão e alteração de dados, bem como 
a emissão de relatórios, geração de consultas, produção de arquivos e a efetiva realização de cada item especificado nos 
requisitos exigidos. 

11.34.3. Caso o proponente não consiga qualificar o software na fase de apresentação, será desclassificado, e o próximo 
classificado na lista será convocado para realizar o mesmo processo de demonstração. 

11.34.4. Esta etapa será repetida até que um proponente atenda plenamente às exigências do presente certame. 

11.34.5. As apresentações realizadas pelas licitantes serão integralmente documentadas, utilizando os métodos e 
recursos necessários. Os arquivos gerados serão anexados ao processo para garantir total transparência e lisura, 
assegurando a correção dos atos praticados perante os interessados e os órgãos de fiscalização e controle. 

11.34.6. A proponente deverá demonstrar integralmente todos os itens relacionados à plataforma para a equipe de 
avaliação designada pelo município. 

11.34.7. A responsabilidade pelo fornecimento e utilização de projetores, computadores, celulares, ativos de rede e 
demais materiais necessários à demonstração será exclusivamente da proponente. 

11.34.8. Não será tolerada qualquer alegação de desconhecimento ou despreparo por parte das licitantes. 

11.34.9. O objetivo é comprovar que a solução ofertada atende aos requisitos a seguir: 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE EMENDAS PARLAMENTARES ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta dos recursos federais a serem destinados pelos parlamentares 
provenientes das emendas individuais e de bancada. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Fornece a possibilidade de pesquisa por autor, estado, partido e bancada estadual. ( ) Sim ( ) Não 

 
REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE EDITAIS PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

ESTADUAIS E FEDERAIS 
ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta de informações sobre a publicação de novos editais (programas 
ou chamamentos) disponibilizados pelo Governo Federal e pelo Estado de Minas 
Gerais relacionados às transferências voluntárias. 

( ) Sim ( ) Não 

 
REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DAS PROPOSTAS, CONVÊNIOS E 

CONTRATOS DE REPASSE JUNTO AO TRANSFEREGOV 
ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta de todas as propostas, convênios e contratos de repasse do 
município junto ao Transferegov. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a consulta por nº. do convênio, situação, ano e órgão. ( ) Sim ( ) Não 

3 Permite a consulta dos desembolsos e empenhos relativos aos convênios e 
contratos de repasse do município junto ao Transferegov. 

( ) Sim ( ) Não 

4 Permite a consulta dos processos licitatórios relativos aos convênios e contratos de 
repasse do município junto ao Transferegov. 

( ) Sim ( ) Não 



 

 

4 Permite a emissão de relatórios referentes às propostas, em formato “XLSX”, 
contemplando as colunas nº. da proposta, nome do parlamentar, objeto da 
proposta, situação da proposta, ano, orgão, dia fim da vigência da proposta, valor 
global, valor de contrapartida, e valor de repasse. 

( ) Sim ( ) Não 

5 Permite a emissão de relatórios referentes aos convênios e contratos de repasse 
em formato “XLSX”, devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do convênio, 
nome do parlamentar, objeto da proposta, situação, ano, orgão, dia fim da vigência 
do convênio, dia limite da prestação de contas, valor global, valor de contrapartida, 
valor de repasse, valor empenhado, valor desembolsado e valor do saldo em conta. 

( ) Sim ( ) Não 

 
REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS INSTRUMENTOS DE 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE E FNS 

ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta de todos os instrumentos do município relacionados às 
transferências voluntárias junto ao FNS, contemplando a possibilidade de consulta 
por nº. do instrumento, situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 
contemplando as colunas nº. do instrumento, tipo de instrumento, nome do 
parlamentar, situação, ano, valor instrumento, valor empenhado e valor pago. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS INSTRUMENTOS DE 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta de todos os instrumentos do município relacionados às 
transferências voluntárias junto ao Ministério da Economia, contemplando a 
possibilidade de consulta por situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 
devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do convênio, nome do 
parlamentar, modalidade, ano e valor emenda, valor empenhado, valor 
desembolsado. 

( ) Sim ( ) Não 

 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS INSTRUMENTOS DE 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta de todos os instrumentos relacionados às transferências 
voluntárias do município junto ao SIGTV (Ministério da Cidadania), contemplando a 
possibilidade de consulta por situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 
devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do documento, tipo documento, 
nome do parlamentar, situação, ano e valor da programação.  

( ) Sim ( ) Não 

 
REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS INSTRUMENTOS DE 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS JUNTO AO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ATENDIMENTO 

1 
Permite a consulta de todos os instrumentos relacionados às transferências 
voluntárias do município junto ao Estado de Minas Gerais, contemplando a 
possibilidade de consulta por situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 
devendo contemplar, minimamente, as colunas nº. SIAFI, status instrumento, número 
da indicação, nome do parlamentar responsável, tipo da aplicação, ano, valor da 
indicação, valor empenhado e valor pago. 

( ) Sim ( ) Não 

 
REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE ACOMPANHAMENTO DA SITUAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DE REQUISITOS FISCAIS 
ATENDIMENTO 



 

 

1 

Permite o acompanhamento das informações acerca da situação de cumprimento dos 
requisitos fiscais necessários para a celebração de instrumentos destinados à 
transferência de recursos do governo federal pelos entes federativos, destacando 
quaisquer restrições que o ente federativo porventura possua. (CAUC). 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite o acompanhamento das informações acerca da situação de cumprimento dos 
requisitos fiscais necessários para a celebração de instrumentos destinados à 
transferência de recursos do governo estadual pelos entes federativos, destacando 
quaisquer restrições que o ente federativo porventura possua. (CAGEC). 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE GERENCIAMENTO DE ATIVIDADES ATENDIMENTO 

1 
Permite a possibilidade do gerenciamento de projetos, fluxos de trabalho e o 
monitoramento de tarefas.  

( ) Sim ( ) Não 

2 Dispõe de uma estrutura de representação visual de seus processos de fluxo de 
trabalho com status simples, em forma de colunas, de modo a possibilitar o 
gerenciamento das tarefas a partir da adoção da metodologia Kanban. 

( ) Sim ( ) Não 

3 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, possibilitam a criação de novas 
tarefas/subtarefas, de maneira que seja possível adicionar um ou mais membros 
como responsáveis pelo acompanhamento dos fluxos; 

( ) Sim ( ) Não 

4 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, possibilitam a anexação de 
arquivos e documentos para avaliação. 

( ) Sim ( ) Não 

5 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, possibilitam o controle dos 
processos, a partir da visualização das suas datas de início e vencimento. 

( ) Sim ( ) Não 

6 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, possibilitam a definição de 
rótulos de prioridade em cada um dos fluxos. 

( ) Sim ( ) Não 

7 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, possibilitam a comunicação 
interna dos usuários, por meio de funcionalidades de comunicação, inclusão de 
anotações, observações e afins. 

( ) Sim ( ) Não 

10.34.11. Será marcado como Atendeu o Critério do Termo de Referência (  ) SIM ou (    ) NÃO, conforme descrições 
contidas nos lotes. 

10.34.12. Todos os atos descritos nesta fase da licitação serão públicos e poderão ser acompanhados por quaisquer 
interessados. 

11.35. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no site www.ammlicita.org.br. 

11.35.1. Quando necessário, o (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações da ata 
gerada pelo sistema de licitações. 

11.36. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 
12. RECURSO ADMINISTRATIVO 

12.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do (a) Pregoeiro (a), 
após a declaração do vencedor deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias úteis, a partir do dia seguinte ao 
término do prazo para manifestação. 

 
12.1.1. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.1.2. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

12.1.3. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal 
ou de divulgação da interposição do recurso. 

 
12.1.4. No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos autos por meio de solicitação ao (à) pregoeiro (a). 

 
12.1.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 
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12.2. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidas: 

11.2.1 – ser dirigidas ao Presidente do Cispará, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a); 
 

11.2.2 – ser assinadas pelo representante legal ou pelo representante do licitante no pregão; caso assinada por 
representante diferente, deverá ser enviado para o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br comprovante de seu poder de 
representação (documento de procuração e de identidade). 

11.2.3 – ser encaminhadas exclusivamente pelo Portal, em campo específico. 

11.2.3.1 – excepcionalmente, mediante motivação a ser apreciada pelo (a) pregoeiro (a), as petições poderão ser 
encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@cispara.mg.gov.br, com assinatura digital, ou ser protocolizadas 
na sede do Cispará, no endereço à fl. 01, assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de 
representação. 

12.3. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras formas ou a outros endereços 
eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

12.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.5. O Pregoeiro poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, do contrário encaminhará o recurso com 
a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

12.7. A decisão relativa ao recurso será divulgada em sítio eletrônico oficial. 

12.8. Os recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao Presidente do Cispará, no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados da intimação do ato, assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, acompanhadas 
de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação, enviados de forma 
eletrônica para o e-mail licitacao@cispara.mg.gov.br, ou entregues em mídia eletrônica (pendrive) no protocolo do Cispará, no 
endereço á fl. 01. 

 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à autoridade 
competente homologar o procedimento licitatório. 

13.2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 
 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 
 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e a justificativa apresentada seja aceita pela 

Administração. 
 

14.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições. 

 
14.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata 
de registro de preços. 
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14.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 
a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 
15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1. A contratação com o (s) fornecedor (es) registrado (s) será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de 
instrumento contratual (Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo). 

 
15.2. A proponente adjudicatária deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de sua convocação. 

15.2.1. O prazo supramencionado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado, durante seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Contratante. 

 
 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
15.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; 

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
16.1.5. fraudar a licitação 

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
15.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
15.1.6.4.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 15.1.6.5.praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 
16.2.1. advertência; 
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

16.4. A multa incidirá sobre o valor do contrato licitado e será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato 
licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 20% (vinte por cento) do valor 
do contrato licitado. 



 

 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

 
 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

17.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

17.1.1. Anexo I – Termo de Referência; 
17.1.2. Anexo II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
17.1.3. Anexo III – Modelo de Enquadramento de Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP); 
17.1.4. Anexo IV– Modelo de Carta de Apresentação da Proposta de Preço; 
17.1.5. Anexo V – Declaração de Opção pelo “Simples Nacional”; 
17.1.6. Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
17.1.7. Anexo VII – Minuta do Contrato Administrativo. 

17.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar a ata ou o termo 
equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo (a) Pregoeiro (a), este examinará as propostas 
subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, 
podendo ainda, negociar o preço. 

 
17.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 

17.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia 
reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes “Documentação de Habilitação” de 
licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas. 



 

 

 
17.5. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Pregoeiro (a) poderá, a seu critério, solicitar o 
assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

17.6. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe 
que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

17.7. O (a) Pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar 
omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a 
instrução do processo, conforme disposto no art. 64 e art. 59 § 2º da Lei 14.133/2021. 

17.7.1. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por 
cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio. 

 
17.7.2. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou inabilitação do licitante. 

17.8. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste Edital, 
bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 

 
17.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o CISPARÁ revogá-la, no todo ou em parte, 
por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

16.11. Para atender a seus interesses, o CISPARÁ poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 
unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
16.12. O CISPARÁ poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 
ou para sua abertura. 

16.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a). 

 
16.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

16.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.17. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

16.18. Fica eleito o foro da Comarca de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses 
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 

 
Pará de Minas/MG, 19 de maio de 2025. 

 

 
Fábio Alves Costa Fonseca 

 Presidente do CISPARÁ 
  



 

 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2025 

TIPO: MENOR PREÇO 
 

 
I. DO OBJETO E DA CLASSIFICAÇÃO COMO OBJETO DE NATUREZA COMUM 

 
I.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria técnica, 
visando à captação de recursos e ao gerenciamento de instrumentos de repasse junto a órgãos e entidades da administração pública 
federal e estadual, incluindo departamentos, agências, autarquias, secretarias e ministérios, com disponibilização de acesso a software 
no modelo SaaS (Software as a Service), para atender às demandas dos municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal de 
Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará – CISPARÁ.  

 
I.2.  O objeto da contratação tem natureza comum uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais do mercado. 

 
 

II – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
2.1. Órgão gerenciador: Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto Rio Pará – CISPARÁ. 
 

2.2. Órgãos participantes: Municípios consorciados, conforme disposto no item 5 deste termo de referência. 
 
 
III – DAS JUSTIFICATIVAS: 
 
3.1. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
3.1.1. Da Descrição da Necessidade da Contratação: 
 
Os serviços objeto deste termo têm como finalidade atender às necessidades dos municípios consorciados ao CISPARÁ, garantindo a 
eficiência e a qualidade na captação de recursos e no gerenciamento de instrumentos de repasse. 
 
Atualmente, muitos municípios consorciados enfrentam dificuldades estruturais para gerenciar instrumentos de repasse e captar 
recursos, o que limita sua capacidade de implementar políticas públicas de forma eficiente. Em alguns casos, os municípios não 
possuem equipes técnicas capacitadas para executar essas tarefas, o que resulta em atrasos e falhas na obtenção de recursos 
estaduais e federais. 
 
Além disso, a descentralização e a especificidade das demandas técnicas exigem um suporte especializado, capaz de acompanhar 
projetos junto a órgãos públicos, como ministérios e secretarias. Essa necessidade é ampliada pela carência de suporte local em áreas 
como elaboração de projetos, prestação de contas e monitoramento de convênios. 
 
A contratação de empresa especializada para prestação desses serviços permitirá maior eficiência na gestão dos recursos públicos, 
além de proporcionar um acompanhamento técnico contínuo, adaptado às necessidades de cada município. Essa solução reduz a 
dependência de apoio técnico eventual e fortalece a autonomia dos municípios na gestão de seus recursos. 
 
A disponibilização de software no modelo SaaS (Software as a Service) é outro ponto essencial para a execução do serviço. A 
ferramenta permitirá a centralização e automatização dos processos de captação e monitoramento de recursos, promovendo maior 
controle, transparência e agilidade. 
 
A empresa contratada também terá a responsabilidade de realizar o acompanhamento técnico presencial e remoto, assegurando um 
suporte eficaz e contínuo para a execução das demandas. Esse suporte inclui a elaboração de relatórios técnicos, a prestação de 
contas, e a representação técnica junto aos órgãos de controle e financiadores, garantindo a conformidade com as exigências legais e 
administrativas. 
 
Por fim, a contratação de empresa especializada reduz significativamente a carga administrativa sobre os municípios consorciados, 
permitindo que direcionem seus esforços para áreas prioritárias. A combinação de suporte técnico, ferramentas tecnológicas e 
acompanhamento contínuo assegura a eficiência e a qualidade na gestão de recursos e repasses, atendendo às necessidades 
específicas de cada município e promovendo o desenvolvimento regional. 
Os serviços objeto deste termo visam atender às necessidades futuras e eventuais surgidas no âmbito dos Municípios que fazem parte 
do Cispará. 
 
 
3.2. Da justificativa da utilização do sistema de registro de preços 
A utilização de Sistema de Registro de Preços apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente na busca por melhores 



 

 

preços, mantendo-os registrados para uma futura contratação, conforme a necessidade e disponibilidade de recursos orçamentários, 
atendendo assim a necessidade de controle e racionalização do gasto público. 
 
Assim, a adoção desse instrumento tem como um de seus objetivos o princípio da economicidade, que em termos práticos significa 
ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a contratação será de larga escala, e por isso a tendência dos preços é 
diminuir. 
 
Ademais, proporciona também economia processual, na medida em que torna prioritária a racionalização de processos e de redução 
dos custos operacionais, ou seja, ao realizar um só processo, despende-se o tempo uma única vez e os produtos/serviços estariam 
disponíveis sempre que necessário, para atender a todos os Municípios consorciados, que por sua vez, se empenharam nas 
contratações específicas de suas competências. 
 
A adoção do sistema de registro de preços justifica-se, ainda, pela impossibilidade de previsão exata dos quantitativos a serem 
demandados pelos Municípios. Considerando, ainda, que o processo atenderá a mais de um órgão, verifica-se mais uma justificativa 
para sua adoção. 
Sendo assim, diante de tal imprevisibilidade, o ideal é que o objeto seja licitado pelo sistema do Registro de Preços, por ser pertinente. 
Além do que, é sempre muito conveniente o fato de que o Registro de Preços permite o acompanhamento da execução orçamentária 
em tempo real, com o empenhamento dos serviços/produtos que serão efetivamente prestados apenas quando as condições 
orçamentárias e financeiras forem favoráveis. 
 
3.3. Justificativa para o não parcelamento da solução: 

 

 
As Súmulas 247, do Tribunal de Contas da União e 114, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, respectivamente, 

com seguintes redações: 

 
Súmula nº 247 - TCU: "É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo 

de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo 

com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se à essa 

divisibilidade". 

 
Súmula 114 – TCE/MG: “É obrigatória a realização de licitação por itens ou por lotes, com 

exigências de habilitação proporcionais à dimensão de cada parcela, quando o objeto da 

contratação for divisível e a medida propiciar melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 

mercado e a ampla participação de licitantes, sem perda da economia de escala, adotando-se, em 

cada certame, a modalidade licitatória compatível com o valor global das contratações.” 

 
Uma leitura apressada poderia levar à equivocada conclusão de que a adoção do tipo de julgamento “menor preço lote” seria, 

a princípio, uma irregularidade. 

 
No entanto, é de se observar que ambas as Súmulas em questão possuem condições no sentido de que a licitação por itens 

somente deve ser adotada quando: a) tal medida propiciar melhor aproveitamento das condições de mercado; b) não acarretar 

perda da economia de escala; e c) não acarretar prejuízo para o conjunto ou complexo a ser contratado. 

 
Como se observa, o aspecto técnico da questão está atrelado mais à natureza do objeto do que propriamente à imposição 

legal. Assim, após a análise dos elementos que integram a caracterização do objeto em questão é que se poderá concluir sobre a 

viabilidade da adoção do parcelamento de que trata a Lei. 

 
No presente caso, a forma como os itens foram agrupados foi devidamente estudada e avaliada pelo Cispará, visando a 

melhor produtividade em escala para melhor aproveitamento da solução. 

 
Nesse contexto, verificou-se que o fracionamento é inviável pelas seguintes razões: 

 
a) Necessidade de assegurar a qualidade e compatibilidade entre os itens da solução: 

 
O não parcelamento da solução se justifica pela necessidade de assegurar a qualidade, eficiência e compatibilidade 

tecnológica entre os serviços, produtos e equipamentos necessários aos atendimentos das demandas do Município Contratante. 

 
Ocorre que a solução em questão exige uma integração total entre seus componentes e serviços, o que seria comprometido 

caso a contratação fosse parcelada. Dividir a contratação entre diferentes fornecedores ou em etapas distintas pode resultar em 

problemas de compatibilidade, dificultando a implementação e o funcionamento adequado do sistema como um todo. 



 

 

 
A manutenção de um padrão homogêneo nos serviços, produtos e equipamentos fornecidos é fundamental para a eficácia 

e eficiência das operações. O parcelamento pode introduzir variabilidade indesejada, dificultando o controle dos resultados dos 

exames. 

 

 
b) Facilidade na gestão contratual: 

 
O critério de julgamento “menor preço lote” facilitará a gestão das contratações, tendo em vista que o objeto será executado 

por uma só empresa. Conforme se verifica através dos dados trazidos no estudo técnico preliminar, a maioria dos Municípios 
consorciados ao Cispará é de pequeno porte, e contam com reduzidos números de servidores para acompanhamento e gestão de suas 
contratações. 

 
Contratar a solução de forma integral simplifica a gestão do contrato, reduzindo a necessidade de coordenação entre 

múltiplos fornecedores e evitando conflitos de responsabilidades. Isso também facilita a comunicação e o monitoramento do 

cumprimento das obrigações contratuais. 

 
Não parcelar a contratação, assegura que toda a responsabilidade técnica ficará concentrada em um único fornecedor, o 

que facilitará o controle de qualidade e a gestão do contrato. Em caso de falhas ou problemas, será mais fácil identificar 

responsabilidades e exigir as devidas correções, evitando a dispersão de responsabilidades entre vários prestadores. 

 

 
c) Maior garantia dos sigilos dos dados: 

 
O não fracionamento dos serviços assegura um maior controle sobre o sigilo e a confidencialidade dos dados, 

proporcionando diversas vantagens para a proteção das informações dos municípios. 

 
Uma única empresa implementará e manterá um padrão uniforme de protocolos de segurança para o manuseio, 

armazenamento e transmissão dos dados. Isso inclui a adoção de sistemas seguros de TI, criptografia de dados e políticas de acesso 

restrito, assegurando que todos os procedimentos estejam alinhados com as melhores práticas de proteção de dados. 

 
Com a responsabilidade pelos serviços concentrada em uma só empresa, fica mais claro e fácil monitorar e exigir o 

cumprimento das obrigações de confidencialidade. A empresa contratada terá responsabilidade exclusiva por garantir que os dados 

dos municípios sejam tratados de forma segura e sigilosa, conforme as normas legais e éticas aplicáveis. 

 
O fracionamento dos serviços, com a contratação de várias empresas, aumenta o número de operadores de dados 

envolvidos, elevando o risco de falhas de segurança e vazamentos de informações confidenciais. Ao concentrar os serviços em uma 

única empresa, o município reduz significativamente esse risco. Com os serviços não fracionados, é mais fácil realizar auditorias de 

segurança e garantir a conformidade com os regulamentos de proteção de dados. A empresa contratada pode ser auditada de forma 

mais eficaz, assegurando que todas as medidas de segurança estejam sendo rigorosamente seguidas. 

 

 
d) Coordenação mais eficiente dos recursos humanos envolvidos na contratação: 

 
A integração da solução assegurará que os serviços serão executados, em todas as suas etapas, por profissionais 

devidamente habilitados e qualificados, garantindo uma coordenação eficiente entre os diferentes componentes da operação. Isso 

resulta em uma abordagem coesa, evitando problemas de comunicação e integração que poderiam surgir com a fragmentação dos 

serviços entre vários fornecedores. 

 
Neste aspecto, ao integrar a solução e manter o serviço e a disponibilização de software sob a responsabilidade de uma 

única empresa, o município se beneficia de uma gestão mais simples e eficiente. A empresa contratada será o único ponto de contato 

para todas as questões relacionadas aos serviços, facilitando a resolução de problemas e a coordenação das atividades. 

 
Conclusão: 

 
Desta forma, as disposições acima expostas evidenciam de forma clara e incontestável o caráter excepcional do 

regramento que compele à Administração Pública a licitar o objeto em diversos itens, posto que, são claras ao condicionar tal 

obrigação à comprovação da viabilidade técnica e econômica de tal fracionamento, assim como à inexistência da perda da economia 

de escala. 

 
Neste contexto, a utilização da contratação integrada é mais satisfatória do ponto de vista da qualidade, eficiência e 

economia. Ademais, possibilitará maior nível de controle pela Administração na execução do objeto, a maior interação entre as 



 

 

diferentes fases do serviço, a maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos e a 

concentração da garantia da qualidade dos serviços executados. 

IV. DO QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO E DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

RELAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS: 
 

4.1. Tabela orçamentária. 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

1 

Prestação de serviços de assessoria técnica objetivando a captação 

de recursos e gerenciamento dos instrumentos de repasse, junto aos 

órgãos e entidades que compõem a administração pública federal e 

estadual, incluídos seus departamentos, agências, autarquias, 

secretarias e ministérios, com a disponibilização de acesso a 

software na forma saas (software as a service). Em atendimento aos 

municípios consorciados ao CISPARÁ, conforme descrição contida 

neste termo de referência. 

Hora 
técnica 

9.000 xxxxxx 

 
4.2. Os serviços contratados abrangem uma ampla gama de ações estratégicas essenciais para a captação de recursos e 
gerenciamento eficaz dos instrumentos de repasse, detalhados a seguir: 
 

a) Planejamento Estratégico de Captação de Recursos: Planejar e estruturar a captação de 

recursos estaduais e federais, incluindo a formação de equipe. 

 

b) Representação Institucional: Acompanhar ou representar o Prefeito e os Secretários 

Municipais em reuniões presenciais com Parlamentares e representantes de órgãos do Governo 

Federal em Brasília/DF e do Governo Estadual em Belo Horizonte/MG, sempre que necessário, em 

pautas voltadas para transferências voluntárias de recursos. 

 

c) Desenvolvimento de Propostas e Planos de Trabalho: Assessorar no desenvolvimento 

de propostas, projetos e planos de trabalhos voltados para transferências voluntárias de recursos. 

 

d) Orientação ao Setor de Convênios: Acompanhar e orientar o setor de convênios do 

município na captação de recursos. 

 

e) Auxílio na Execução dos Instrumentos de Repasse: Auxiliar secretarias e órgãos 

beneficiários na execução do objeto do convênio ou transferência especial. 

 

f) Cadastro e Prestação de Instrumentos de Repasse: Assessorar em cadastros, inserção de 

documentos, execução e prestação de contas parciais através dos sistemas informatizados. 

 

g) Prestação de Contas Final: Assessorar na elaboração de prestação de contas finais dos 

recursos recebidos. 

 

h) Apoio Jurídico: Prestar apoio jurídico na interpretação do arcabouço legal relativo às 

transferências voluntárias de recurso. 

 

i) Domínio dos Sistemas Governamentais: Assessorar no manejo os sistemas do Governo 

Estadual (SIGCON) e Federal (TranfereGOV, InvestSUS, SIGTV, S2ID, SISMOB, etc.). 

 

j) Gestão de Emendas Parlamentares: Assessorar no gerenciamento e inserção  de 

propostas e projetos relacionados a emendas parlamentares nos sistemas. 

 

k) Diagnóstico Municipal para Captação de Recursos: Realizar diagnóstico detalhado do 

município e dos projetos de captação de recursos. 

 

l) Análise de Projetos Existentes: Analisar os projetos desenvolvidos e a situação de cada 

um junto aos Governos Estadual e Federal, com a consequente elaboração de relatório de 

monitoramento. 

 

m) Acompanhamento de Pareceres e Propostas: Acompanhar os pareceres das propostas e 



 

 

gerar relatórios técnicos para o seu atendimento. 

 

n) Monitoramento de Prazos e Termos Aditivos: Monitorar os prazos de encerramento de 

vigência, termos aditivos e a entrega de prestação de contas. 

 

o) Treinamento e Capacitação Contínua: Proporcionar treinamento para a equipe 

envolvida na captação de recursos e gestão de convênios. 

 

p) Avaliação de Risco e Conformidade: Realizar avaliações de risco e assegurar 

conformidade com as regulamentações aplicáveis. 

 

q) Gestão de Dados e Documentação: Manter uma gestão sistemática de todos os dados e 

documentos relacionados aos instrumentos de repasse derivados de transferências voluntárias. 

 

4.2.1 - O quantitativo foi estipulado com base em contratações similares realizadas por outros consórcios, considerando-se um 

total de 409 horas anuais estimadas para cada município participante (atualmente são 16 municípios). Esse quantitativo é 

necessário para atender plenamente cada município e realizar todos os serviços planejados ao longo do ano. Além disso, foi 

previsto uma margem adicional prevista para suprir variações de demanda, totalizando 9.000 horas. 

4.2.2 - O fornecimento será de acordo com as demandas solicitadas pelos municípios consorciados do CISPARÁ. 

 

4.2.3 - As horas técnicas despendidas nos serviços contratados deverão ser registradas em um relatório mensal. Este relatório 

incluirá uma lista das atividades realizadas, juntamente com o quantitativo de horas dedicadas a cada atividade durante o mês. O 

fiscal do município contratante será responsável por aferir e atestar a precisão dos relatórios elaborados pela empresa. 

 

4.2.4 - As atividades contratadas incluirão uma visita mensal obrigatória ao município para alinhamento e progresso das 

propostas e projetos. Além dessa visita, a empresa deverá disponibilizar pessoal qualificado para acompanhar o Prefeito e 

Secretários em reuniões com parlamentares e órgãos do Governo Estadual e Federal em Belo Horizonte/MG e Brasília/DF, para 

acompanhamento das demandas relacionadas ao objeto do contrato. Adicionalmente, a empresa deve atender remotamente às 

demandas do município durante o horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, por meio de videoconferências, e-

mails ou outros meios de comunicação digital. 

 

4.3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE NA FORMA SAAS (SOFTWARE AS A SERVICE): 

 
4.3.1. Para acompanhamento dos serviços prestados, a empresa deverá fornecer acesso a software na modalidade SaaS, 
contemplando, minimante os seguintes módulos: 
 
Módulo de emendas parlamentares: 

 

▪ Disponibilização de consulta dos recursos a serem destinados pelos 

parlamentares provenientes das emendas individuais e de bancada, fornecendo a 

possibilidade de pesquisa por autor, estado, partido e bancada estadual. 

 

Módulo de editais para captação de recursos estaduais e federais: 

 

▪ Disponibilização de informações sobre a publicação de novos editais 

(programas ou chamamentos), com o objetivo de fomentar a captação de recursos 

financeiros pela celebração de convênios e contratos de repasse que possam ser de 

interesse do município; 

 

Módulo de controle das propostas, convênios e contratos de repasse junto ao Transferegov: 

 

▪ Ferramenta para acompanhamento das tramitações de todas as propostas, 

convênios e contratos de repasse do município junto à Transferegov, devendo 

contemplar, minimamente a possibilidade de consulta por nº. do convênio, situação, ano 

e orgão. 

▪ Ferramenta para acompanhamento dos desembolsos e empenhos relativos 

aos convênios e contratos de repasse do município junto ao Transferegov. 

▪ Ferramenta para acompanhamento dos processos licitatórios relativos aos 

convênios e contratos de repasse do município junto ao Transferegov. 

▪ Emissão de relatórios referentes as propostas, em formato “XLSX”, devendo 

contemplar, minimamente as colunas nº. da proposta, nome do parlamentar, objeto da 

proposta, situação da proposta, ano, orgão, dia fim da vigência da proposta, valor global, 

valor de contrapartida, e valor de repasse. 

▪ Emissão de relatórios referentes aos convênios e contratos de repasse em 

formato “XLSX”, devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do convênio, nome do 



 

 

parlamentar, objeto da proposta, situação, ano, orgão, dia fim da vigência do convênio, 

dia limite da prestação de contas, valor global, valor de contrapartida, valor de repasse, 

valor empenhado, valor desembolsado e valor do saldo em conta. 

 

Módulo de controle dos instrumentos de transferências voluntárias junto ao Ministério da Saúde e FNS: 

 

▪ Ferramenta para acompanhamento das tramitações de todas os intrumentos 

relacionados as transferências voluntárias junto ao FNS, devendo contemplar, 

minimamente a possibilidade de consulta por nº. do instrumento, situação e ano. 

▪ Emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 

devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do instrumento, tipo de instrumento, 

nome do parlamentar, situação, ano, valor instrumento, valor empenhado e valor pago. 

 

Módulo de controle dos instrumentos de transferências voluntárias junto ao Ministério da Economia: 

 

▪ Ferramenta para acompanhamento das tramitações de todas os intrumentos 

relacionados as transferências voluntárias junto ao Ministério da Economia, devendo 

contemplar, minimamente a possibilidade de consulta por situação e ano. 

▪ Emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 

devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do convênio, nome do parlamentar, 

modalidade, ano e valor emenda, valor empenhado, valor desembolsado.  

 

Módulo de controle dos instrumentos de transferências voluntárias junto ao Ministério da Cidadania: 

 

▪ Ferramenta para acompanhamento das tramitações de todas os intrumentos 

relacionados as transferências voluntárias junto ao SIGTV (Ministério da Cidadania), 

devendo contemplar, minimamente a possibilidade de consulta por situação e ano. 

▪ Emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 

devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do documento, tipo documento, nome 

do parlamentar, situação, ano e valor progamação,  

▪ Módulo de controle dos instrumentos de transferências voluntárias junto ao 

Estado de Minas Gerais: 

▪ Ferramenta para acompanhamento das tramitações dos intrumentos 

relacionados as transferências voluntárias junto ao Estado de Minas Gerais, devendo 

contemplar, minimamente a possibilidade de consulta por situação e ano. 

▪ Emissão de relatórios referentes aos instrumentos, em formato “XLSX”, 

devendo contemplar, minimamente as colunas nº. SIAFI, status instrumento, nome do 

parlamentar responsável, tipo de indicação, ano e valor da indicação. 

 

Módulo de acompanhamento da situação de cumprimento de requisitos fiscais 
 

▪ Ferramenta para acompanhamento das informações acerca da situação de 

cumprimento de requisitos fiscais necessários à celebração de instrumentos para 

transferência de recursos do governo federal, pelos entes federativos (CAUC). 

▪ Ferramenta para acompanhamento das informações acerca da situação de 

cumprimento de requisitos fiscais necessários à celebração de instrumentos para 

transferência de recursos do governo estadual, pelos entes federativos (CAGEC). 

 

Módulo de gerenciamento de atividades: 

 

▪ Ferramenta visual que possibilite o gerenciamento de projetos, fluxos de 

trabalho e o monitoramento de tarefas. Para tanto, deve dispor de uma estrutura de 

representação visual de seus processos de fluxo de trabalho com status simples, em 

forma de colunas, de modo a possibilitar o gerenciamento das tarefas a partir da adoção 

da metodologia Kanban. 

▪ Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, deverão possibilitar, 

minimamente:  

a) a criação de novas tarefas/subtarefas, de maneira que seja possível adicionar 

um ou mais membros como responsáveis pelo acompanhamento dos fluxos;  

b) a anexação de arquivos e documentos para avaliação;  

c) o controle dos processos, a partir da visualização das suas datas de início e 

vencimento; iv) a definição de rótulos de prioridade em cada um dos fluxos;  

d) a comunicação interna dos usuários, por meio de funcionalidades de 

comunicação, inclusão de anotações, observações e afins; 



 

 

 

4.4. PROVA DE CONCEITO: 

 

4.4.1. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da convocação do (a) Pregoeiro (a), a empresa vencedora deverá proceder à prova 

conceito, a fim de que seja aferido se a solução apresentada pelo licitante atende às exigências do ato convocatório, no que se 

refere à suas características, qualidade, funcionalidade, desempenho, níveis de serviços, entre outros. (Exigência de acordo com o 

entendimento do TCE/MG – Processo 1024435). 

 

4.4.2. A apresentação deverá ser feita em ambiente simulado pelo proponente, contando com todos os equipamentos e conexões 

que o mesmo considerar necessárias, de modo a realizar em tempo de execução, ou seja: cada funcionalidade deverá ser simulada 

contemplando inclusões de dados, exclusões de dados, alterações de dados, emissões de relatórios, gerações de consultas, 

produção de arquivos, enfim a realização efetiva de cada item constante em cada requisito exigido. 

 

4.4.3. Caso o proponente não consiga qualificar o software nesta fase de apresentação, o mesmo será desclassificado e o 

proponente seguinte, conforme lista de classificados, será convocado para o mesmo processo de demonstração. 

 

4.4.4. Esta etapa será realizada até que um proponente consiga atender ao exigido no presente certame. 

 

4.4.5 As apresentações das licitantes serão integralmente documentadas utilizando-se os métodos e recursos que se fizerem 

necessários. Os arquivos gerados serão juntados ao processo e visam dar completa transparência e lisura ao mesmo, em relação a 

todos os atos praticados, demonstrando aos interessados, bem como, aos órgãos de fiscalização e controle, a correção dos gestores 

e demais envolvidos no julgamento deste processo. 

 

4.4.6. Todos os itens referentes a plataforma deverão ser integralmente demonstrados pela proponente à equipe de Avaliação 

nomeada pelo município. 

 

4.4.7. Os projetores, computadores, celulares, ativos de rede e outros materiais a serem utilizados na demonstração, deverão ser 

de responsabilidade da proponente. 

 

4.4.8.  Nenhuma falta será tolerada por alegação de desconhecimento ou despreparo por qualquer das licitantes. 

 

4.4.9. Cada item deverá ser demonstrado em prazo não superior a 10 (dez) minutos a contar do início da sua apresentação. 

 

4.5. Requisitos mínimos a serem cumpridos: 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE EMENDAS 
PARLAMENTARES 

ATENDIMENT
O 

1 
Permite a consulta dos recursos federais a serem 
destinados pelos parlamentares provenientes das 
emendas individuais e de bancada. 

( ) Sim ( ) Não 

2 
Fornece a possibilidade de pesquisa por autor, estado, 
partido e bancada estadual. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE EDITAIS PARA 
CAPTAÇÃO DE RECURSOS ESTADUAIS E FEDERAIS 

ATENDIMENT
O 

1 

Permite a consulta de informações sobre a 
publicação de novos editais (programas ou 
chamamentos) disponibilizados pelo Governo 
Federal e pelo Estado de Minas Gerais relacionados 
as transferências voluntárias. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DAS 
PROPOSTAS, CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE 

JUNTO AO TRANSFEREGOV 

ATENDIMENT
O 



 

 

1 
Permite a consulta de todas as propostas, convênios 
e contratos de repasse do município junto ao 
Transferegov. 

( ) Sim ( ) Não 

2 
Permite a consulta por nº. do convênio, situação, 
ano e orgão. 

( ) Sim ( ) Não 

3 Permite a consulta dos desembolsos e empenhos 
relativos aos convênios e contratos de repasse do 
município junto ao Transferegov. 

( ) Sim ( ) Não 

4 Permite a consulta dos processos licitatórios 
relativos aos convênios e contratos de repasse do 
município junto ao Transferegov. 

( ) Sim ( ) Não 

4 Permite a emissão de relatórios referentes as 

propostas, em formato “XLSX”, contemplando as 
colunas nº. da proposta, nome do parlamentar, 
objeto da proposta, situação da proposta, ano, orgão, 
dia fim da vigência da proposta, valor global, valor de 
contrapartida, e valor de repasse. 

( ) Sim ( ) Não 

5 Permite a emissão de relatórios referentes aos 
convênios e contratos de repasse em formato “XLSX”, 
devendo contemplar, minimamente as colunas nº. do 
convênio, nome do parlamentar, objeto da proposta, 
situação, ano, orgão, dia fim da vigência do 
convênio, dia limite da prestação de contas, valor 
global, valor de contrapartida, valor de repasse, valor 
empenhado, valor desembolsado e valor do saldo em 
conta. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS 
INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE E FNS 

ATENDIMENT
O 

1 

Permite a consulta de todos os intrumentos do 
município relacionados as transferências voluntárias 
junto ao FNS, contemplando a possibilidade de 
consulta por nº. do instrumento, situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos 
instrumentos, em formato “XLSX”, contemplando as 
colunas nº. do instrumento, tipo de instrumento, 

nome do parlamentar, situação, ano, valor 
instrumento, valor empenhado e valor pago. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS 
INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

JUNTO AO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

ATENDIMENT
O 

1 

Permite a consulta de todos os intrumentos do 
município relacionados as transferências voluntárias 
junto ao Ministério da Economia, contemplando a 
possibilidade de consulta por situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 



 

 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos 
instrumentos, em formato “XLSX”, devendo 
contemplar, minimamente as colunas nº. do 
convênio, nome do parlamentar, modalidade, ano e 
valor emenda, valor empenhado, valor 
desembolsado. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS 
INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIDADANIA 

ATENDIMENT
O 

1 

Permite a consulta de todos os intrumentos 
relacionados as transferências voluntárias do 
município junto ao SIGTV (Ministério da Cidadania), 

contemplando a possibilidade de consulta por 
situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos 
instrumentos, em formato “XLSX”, devendo 
contemplar, minimamente as colunas nº. do 
documento, tipo documento, nome do parlamentar, 
situação, ano e valor progamação, 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE CONTROLE DOS 
INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

JUNTO AO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATENDIMENT
O 

1 

Permite a consulta de todos os intrumentos 
relacionados as transferências voluntárias do 
município junto ao Estado de Minas Gerais, 
contemplando a possibilidade de consulta por 
situação e ano. 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite a emissão de relatórios referentes aos 
instrumentos, em formato “XLSX”, devendo 
contemplar, minimamente as colunas nº. SIAFI, 
status instrumento, número da indicação, nome do 
parlamentar responsável, tipo da aplicação, ano, 
valor da indicação, valor empenhado e valor pago. 

( ) Sim ( ) Não 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE 

ACOMPANHAMENTO DA SITUAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DE REQUISITOS FISCAIS 

ATENDIMENT
O 

1 

Permite o acompanhamento das informações acerca 
da situação de cumprimento dos requisitos fiscais 
necessários para a celebração de instrumentos 
destinados à transferência de recursos do governo 
federal pelos entes federativos, destacando quaisquer 
restrições que o ente federativo porventura possua. 
(CAUC). 

( ) Sim ( ) Não 

2 Permite o acompanhamento das informações acerca ( ) Sim ( ) Não 



 

 

da situação de cumprimento dos requisitos fiscais 
necessários para a celebração de instrumentos 
destinados à transferência de recursos do governo 
estadual pelos entes federativos, destacando 
quaisquer restrições que o ente federativo porventura 
possua. (CAGEC). 

 

REQUISITOS MÍNIMOS – MÓDULO DE GERENCIAMENTO 
DE ATIVIDADES 

ATENDIMENT
O 

1 
Permite a possibilidade do gerenciamento de 
projetos, fluxos de trabalho e o monitoramento de 
tarefas.  

( ) Sim ( ) Não 

2 Dispõe de uma estrutura de representação visual de 
seus processos de fluxo de trabalho com status 
simples, em forma de colunas, de modo a possibilitar 
o gerenciamento das tarefas a partir da adoção da 
metodologia Kanban. 

( ) Sim ( ) Não 

3 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, 
possibilitam a criação de novas tarefas/subtarefas, 
de maneira que seja possível adicionar um ou mais 
membros como responsáveis pelo acompanhamento 
dos fluxos; 

( ) Sim ( ) Não 

4 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, 
possibilitam a anexação de arquivos e documentos 
para avaliação. 

( ) Sim ( ) Não 

5 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, 
possibilitam o controle dos processos, a partir da 
visualização das suas datas de início e vencimento. 

( ) Sim ( ) Não 

6 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, 
possibilitam a definição de rótulos de prioridade em 
cada um dos fluxos. 

( ) Sim ( ) Não 

7 Os quadros de tarefas apresentados pela ferramenta, 
possibilitam a comunicação interna dos usuários, 
por meio de funcionalidades de comunicação, 
inclusão de anotações, observações e afins. 

( ) Sim ( ) Não 

 

Itens Atendidos ______________                       Percentual Atendido________________ 

Itens Não Atendidos___________                       Percentual Não Atendido_____________ 

4.6.  Da justificativa do sigilo de preços (ART.24 da Lei N°. 14.133/2021). 

4.6.1. O sigilo do orçamento estimado na presente contratação se justifica pela busca de preços e condições mais vantajosas para a 
administração. 

4.6.2. A divulgação dos orçamentos acaba por diminuir a voracidade com que os licitantes entram nas disputas, acabando por 
diminuir a competitividade do certame. 

4.6.3. Ao não divulgar os orçamentos estimados, trazemos ao processo uma assimetria de informações, posto que, ao passo que o 
órgão público não sabe o preço mínimo do fornecedor, este também não sabe o preço máximo que o órgão está disposto a pagar. 
Esta assimetria traz uma vantagem econômica na contratação, pois o fornecedor não terá um parâmetro do preço máximo, 
levando-o a trabalhar com seu preço mínimo na busca por ser campeão da disputa. 

4.6.4. Procura-se também com o sigilo desencorajar a formação de cartel entre os licitantes, posto que sem a ciência do preço fica 
mais difícil fazer combinações prévias. 

4.6.5. Veja a Doutrina de Rafael Carvalho Rezende Oliveira sobre a questão: 



 

 

“A necessidade de modificação da regra tradicional de licitação, com a previsão do orçamento 
sigiloso, pode ser justificada pela necessidade de evitar que a divulgação do orçamento influencie a 
elevação dos valores constantes das propostas e a formação de cartel entre os licitantes, dado que, 
sem a ciência do preço estimado pela Administração, fica mais difícil de fazer combinações entre 
concorrentes.” (Curso de Direito Administrativo, 9ª Edição, Editora Método) 

4.6.6. Importante consignar também que, a não divulgação dos orçamentos acaba por retirar das disputas empresas despreparadas 
e incapazes de fazer um planejamento orçamentário a respeito do objeto em disputa.  

4.6.7. Com a divulgação dos orçamentos, empresas despreparadas apresentam descontos sobre o valor divulgado sem preocupar-se 
com sua capacidade de cumprir o objeto, trazendo sérios prejuízos à administração. Ao contrário, quando não divulgamos os 
orçamentos, obrigamos as empresas a planejar, fazer sua própria precificação e fazer sua proposta com responsabilidade.  

 

4.7. DA EXECUÇÃO: O fornecedor deverá executar os serviços diretamente no Município contratante, sendo de sua 
responsabilidade custos com fretes e descarregamento dos produtos, equipamentos, montagem, realização de testes, etc., nos locais 
indicados na autorização de fornecimento. 

4.7.1. Segue as informações acerca da localização dos Municípios: 

a) Município de Conceição do Pará /MG 
 

Localização do Município de Conceição do Pará/MG: 
Latitude -19.74905623 e Longitude -44.89587561 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Nova Serrana, Pitangui, Onça de 
Pitangui, Igaratinga, Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Pará de Minas. 

b) Município de Florestal/MG 
 

Localização do Município de Florestal/MG: 
Latitude -19.89451823 e Longitude -44.43011556 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Juatuba, 
Esmeraldas. 

c) Município de Igaratinga/MG 
 

Localização do Município de Igaratinga /MG: 
Latitude -19.95388625 e Longitude -44.70049513 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Pará de Minas, Conceição do 
Pará, São Gonçalo do Pará, Carmo do Cajuru, Itaúna. 

 
d) Município de Itaúna/MG 

 
Localização do Município de Itaúna /MG: 
Latitude -20.07443559 e Longitude -44.57827658 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Carmo do Cajuru, Itatiaiuçu, Pará de Minas, 
Igaratinga. 

 
e) Município de Leandro Ferreira/MG 

 
Localização do Município de Leandro Ferreira/MG: 
Latitude -19.71922347 e Longitude -45.02628379 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, Pitangui, 
Martinho Campos, Bom Despacho, Nova Serrana. 

f) Município de Maravilhas/MG 
 

Localização do Município de Maravilhas/MG: 
Latitude -19.51467972 e Longitude -44.67607613 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Papagaios, Pitangui, Onça de 
Pitangui, Fortuna de Minas. 

 
g) Município de Nova Serrana/MG 

 
Localização do Município de Nova Serrana/MG: 
Latitude -19.87586738 e Longitude -44.98557874 



 

 

Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Conceição do Pará, Araújos, Divinópolis, Sudoeste: 
Perdigão, São Gonçalo do Pará; Noroeste: Leandro Ferreira. 

h) Município de Onça de Pitangui/MG 
 

Localização do Município de Onça de Pitangui/MG: 
Latitude -19.74552448 e Longitude -44.80838218 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, Pitangui, 
Conceição do Pará, Pará de Minas, São José da Varginha e Pequi. 

i) Município de Papagaios/MG 
 

Localização do Município de Papagaios/MG: 
Latitude -19.45553676 e Longitude -44.74470173 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Pompéu, Pitangui, Paraopeba, 
Curvelo e Maravilhas. 

 
j) Município de Pará de Minas/MG 

 
Localização do Município de Pará de Minas/MG: 
Latitude -19.86473796 e Longitude -44.60538019 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Onça de Pitangui, São José 
da Varginha, Esmeraldas, Florestal, Mateus Leme, Itaúna, Igaratinga, Conceição do Pará. 

 
 
 

k) Município de Pequi/MG 
 

Localização do Município de Pequi/MG: 
Latitude -19.62798709 e Longitude -44.6534419 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Sete Lagoas, e faz divisa com os municípios de Maravilhas, São José da 
Varginha, Onça do Pitangui, Cachoeira da Prata. 

 
l) Município de Perdigão/MG 

 
Localização do Município de Perdigão /MG: 
Latitude -19.95512294 e Longitude -45.07936258 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Araújos, Divinópolis, Nova Serrana e Santo Antônio 
do Monte. 

m) Município de Pitangui/MG 
 

Localização do Município de Pitangui/MG: 

Latitude -19.68059724 e Longitude -44.89011889 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de sul Conceição do Pará, Norte 
Pompeu e Papagaios, a Leste Onça de Pitangui e Maravilhas e a Oeste Pitangui de Martinho Campos e Leandro Ferreira. 

 
 

n) Município de Quartel Geral/MG 
 

Localização do Município de Quartel Geral/MG: 
Latitude -19.2676901 e Longitude -45.55886339 
Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Bom Despacho, e faz divisa com os municípios de Dores do Indaiá, Abaeté, 
Cedro do Abaeté, São Gotardo, Martinho Campos e Serra da Saudade. 

 
o) Município de São Gonçalo do Pará/MG 

 
Localização do Município de São Gonçalo do Pará/MG: 
Latitude – 19.98568473 e Longitude – 44.85718898 
Informações adicionais: 



 

 

A cidade integra a microrregião de Divinópolis, e faz divisa com os municípios de Igaratinga, Divinópolis, Carmo 
do Cajuru, Conceição do Pará, Nova Serrana. 

 
p) Município de São José da Varginha/MG 

 
Localização do Município de São José da Varginha/MG: 
Latitude – 19.70480599 e Longitude – 44.56105973 

Informações adicionais: 

A cidade integra a microrregião de Pará de Minas, e faz divisa com os municípios de Fortuna de Minas, Pequi, 
Onça de Pitangui, Pará de Minas, Esmeraldas. 

 

 

4.8. MODELOS DE EXECUÇÃO:  

 

 

4.8.1.Planejamento Estratégico de Captação de Recursos: Planejar e organizar as estratégias para captação de recursos 
estaduais e federais, com foco na maximização das oportunidades de financiamento disponíveis. 

 

4.8.2. Representação Institucional: Representar ou acompanhar o Prefeito e os Secretários Municipais em reuniões 
presenciais com Parlamentares e representantes de órgãos do Governo Federal em Brasília/DF, quando necessário, para 
tratar de transferências voluntárias de recursos. Representar ou acompanhar o Prefeito e os Secretários Municipais em 
reuniões com representantes do Governo Estadual em Belo Horizonte/MG, sempre que necessário, para atender às 
demandas relacionadas às transferências voluntárias de recursos. 

 

4.8.3. Desenvolvimento de Propostas e Planos de Trabalho: Prestar assessoria técnica na elaboração de propostas, 
projetos e planos de trabalho voltados para transferências voluntárias de recursos, garantindo alinhamento com as 
normas vigentes. 

 

4.8.4. Orientação e Suporte ao Setor de Convênios: Orientar e acompanhar o setor de convênios dos municípios na 
captação e gestão de recursos, fornecendo suporte técnico contínuo. 

 

4.8.5. Auxílio na Execução de Instrumentos de Repasse: Apoiar secretarias e órgãos beneficiários na execução dos objetos 
dos convênios ou transferências especiais, conforme suas especificidades. 

 

4.8.6. Cadastro e Prestação de Contas: Assessorar os municípios no cadastro, envio de documentos, execução e prestação 
de contas parciais dos instrumentos de repasse por meio dos sistemas informatizados pertinentes. 

 

4.8.7. Elaboração de Prestação de Contas Finais: Apoiar a elaboração das prestações de contas finais dos recursos 
recebidos, assegurando conformidade com as normas exigidas. 

 

4.8.8. Apoio Jurídico: Fornecer suporte jurídico para interpretação e aplicação do arcabouço legal referente às 
transferências voluntárias de recursos. 

 

4.8.9. Domínio e Operação de Sistemas Governamentais: Oferecer assessoria técnica para o uso eficiente de sistemas 
estaduais e federais, como SIGCON, Transferegov, InvestSUS, SIGTV, S2ID e SISMOB, em pautas relacionadas a 
transferências voluntárias de recursos. 

 

4.8.10. Gestão de Emendas Parlamentares: Gerenciar e registrar propostas e projetos ligados a emendas parlamentares, 

monitorando suas tramitações em sistemas oficiais. 

 

4.8.11. Diagnóstico e Análise de Projetos: Realizar diagnósticos municipais para identificar oportunidades de captação de 
recursos e analisar projetos existentes, elaborando relatórios de monitoramento detalhados. 

 

4.8.12. Monitoramento de Prazos e Termos Aditivos: Monitorar prazos de vigência, entrega de prestação de contas e 
tramitações de termos aditivos, evitando atrasos ou penalidades. 

 

4.8.13. Capacitação e Treinamento Contínuo: Realizar treinamentos periódicos para capacitar equipes municipais em 



 

 

captação de recursos e gestão de convênios. 

 

4.8.14. Avaliação de Risco e Conformidade: Conduzir análises de risco e verificar a conformidade dos processos com as 
regulamentações aplicáveis. 

 

4.8.15. Gestão de Dados e Documentação: Garantir a organização e a sistematização de todos os dados e documentos 
relacionados aos instrumentos de repasse e transferências voluntárias. 

 

4.8.16. Disponibilizar acesso a um software SaaS com módulos específicos, conforme descrito no item 4.3. 

 

4.8.17. Relatórios e Transparência: Registrar mensalmente todas as atividades realizadas, incluindo as horas técnicas 
dedicadas, em relatórios que serão validados pelo fiscal do município contratante. 

 

4.8.18. Atendimento Presencial e Remoto: Realizar visitas mensais obrigatórias aos municípios consorciados para 
alinhamento e progresso dos projetos. 

 4.8.18.1, Disponibilizar suporte remoto em horário comercial (8h às 18h), utilizando videoconferências, e-
mails ou outros meios digitais. 

  4.8.18.2. Garantir representação em reuniões com parlamentares e órgãos em Brasília/DF e Belo 
Horizonte/MG. 
 4.8.19. Local de Entrega dos Serviços: Os serviços e o software SaaS serão acessíveis aos municípios consorciados, à sede 
da empresa contratada, e nas representações em Brasília/DF e Belo Horizonte/MG, conforme as necessidades específicas. 

 

4.9. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
 4.9.1. A Contratada deverá implantar os serviços contratados imediatamente após assinatura do Contrato de acordo 

com as condições estabelecidas e conforme especificações deste instrumento; 

 4.9.2. A Contratada deverá informar ao Contratante, em tempo hábil, sobre qualquer motivo que impossibilite a 

execução dos serviços objeto deste instrumento. 

 

 

V. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
5.1. Opta-se para a presente contratação, pela inversão de fases, no processo licitatório, conforme permitido pelo artigo 17, §1º 
da Lei nº 14.133/2021. Nesse formato, a etapa de habilitação dos participantes ocorrerá antes da apresentação das propostas e 
da realização de lances, com o objetivo de assegurar a melhor qualidade na prestação dos serviços descritos no objeto da 
licitação.   
 
5.2. A inversão de fases possibilita, como principal benefício, a análise prévia da qualificação técnica, da experiência e da 
qualidade dos serviços prestados pelas empresas participantes. Isso permite atender aos padrões mínimos de qualidade 
estabelecidos no Termo de Referência, minimizando riscos relacionados à disputa de preços entre empresas que não possuam a 
devida capacidade técnica. Assim, a etapa de lances ocorrerá apenas após a habilitação, sendo adotado o menor preço como 
critério para a escolha da proposta mais vantajosa para a administração pública.   
 
5.3. A administração espera poder avaliar o acervo técnico dentro das exigências do Termo de Referência e assim quantificar 
as empresas que puderam ofertar os lances no certame. A inversão de fases trará benefícios para o erário, uma vez que a 
administração pública poderá avaliar com mais critérios a habilitação das empresas, com observância na sua capacitação técnica, 
com o objetivo de que a sessão de lances seja apenas com empresas que realmente tenham capacidade técnica compatível com o 
montante de serviços ora apresentados e possam atender a administração dentro das normas vigentes e cumprir todos os prazos 
do futuro contrato. Não obstante, a complexidade da proposta e sua elaboração de forma coerente e exequível é fundamental 
para a qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, foi utilizada a faculdade do art. 17, §1º da Lei 14.133/21 
 

5.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

5.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

5.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

5.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

 

5.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

 



 

 

5.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

 

5.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

5.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 

será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

5.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

5.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 

5.5.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

5.5.9. Documento de identificação pessoal do(s) sócio(s) administrador(es). 

 

5.5.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

5.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

5.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

5.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

5.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

5.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

5.6.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

5.6.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 

5.6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 
 

5.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

5.7.1. Certidão negativa de falência, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sendo considerada válida se emitida até 90 

(noventa) dias da data marcada para a sessão pública deste processo licitatório. Nas hipóteses em que a certidão de recuperação 

judicial ou extrajudicial fornecida for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 

competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 

5.7.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (nas conformidades do Art. 

69, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021), apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação financeira da 

licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil 

estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNDICE GERAL DE 

PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha 

a substituir; 

 

5.7.3. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

5.7.3.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 consideradas assim como Sociedades Anônimas ou S/A: 

 

a) Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

 

b) Publicados em Diário Oficial; e  

 

c) Publicados em jornal de grande circulação; ou  

 

d) Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

 

5.7.3.2. Sociedades de responsabilidade limitada (LTDA): 

 

a) Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 

 

b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante. 

 

c) Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital-SPED, sendo comprovada a autenticação dos livros pelo 

recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação 

determinada pelo decreto nº 8.683/2019. 

 

5.7.3.3. Sociedade criada no exercício em curso: 

 

a) Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

5.7.4. A comprovação da boa situação financeira da licitante será confirmada por documento assinado pelo contador da 

licitante legalmente habilitado junto ao CRC (Conselho Regional de Contadores) demonstrando que a empresa apresenta, perante o 

seu último balanço patrimonial exigível, “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de Liquidez 

Corrente (LC)”, segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados: 

 

 

5.7.4.1. Índice de Liquidez Corrente (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo:  

 

ILC = AC 

         PC 

 

5.7.4.2. Índice de Solvência Geral (SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula abaixo: 

 

SG =       AT      

             PC + PELP 

 

5.7.4.3. Índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir: 

 

ILG =       AT      

              PC + PELP 

Legenda:  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

5.7.5. JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices contábeis indicados neste edital são os mais utilizados nas 

contratações públicas e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado 



 

 

de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 

808.260. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 

 

5.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.8.1. Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, 

comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, referenciando produto ou serviço compatível com o objeto 

especificado no Termo de Referência, observando-se que tal atestado não seja emitido pela própria empresa ou por empresa do 

mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 

Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou o serviço; Data de emissão; Assinatura e 

identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente). 

 

5.8.2. A PROPONENTE deverá comprovar a capacitação adequada para a execução dos serviços ou fornecimento dos bens objeto do 
certame. Essa comprovação deve incluir, mas não se limitar a:  
 
5.8.3. A PROPONENTE deverá comprovar a existência e funcionalidade do software a ser acessado via SaaS para acompanhamento 
dos serviços prestados, apresentando declaração de existência e disponibilidade do software (incluindo link, nome, versão e 
descrição das funcionalidades), documentação técnica do software (detalhando requisitos de sistema e funcionalidades), 
informações de contato do suporte técnico oferecido (telefone, e-mail e horário de atendimento), e comprovação de que o software 
atende aos requisitos específicos da licitação. 

 

VI - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
 
6.1. Para efeito de pagamento a Contratada deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal por meio de Certidão de Débitos relativo aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, que já contempla a regularidade junto à Previdência Social, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria 
da Receita Federal do Brasil; 
II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF Caixa Econômica 
Federal, devidamente atualizado (Lei n 8.036/90); 
III- Certidão de Regularidade com a Fazenda estadual; 
IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei no 12.440/2011. Visando 
comprovar; 
V- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeito de 
negativa; 
VI - Prova de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa. 

6.2. A nota fiscal correspondente deverá ser emitida pela Contratada em inteira conformidade com as exigências legais 
contratuais, especialmente as de natureza fiscal e entregues ao Contratante via e-mail, no primeiro dia útil do mês subsequente 
ao vencido; 

6.3. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias  do mês subsequente ao da prestação do serviço. 
 

6.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco, Agência e 
Conta Corrente do fornecedor, descrição do serviço fornecido; 
 

6.4.1. Deverão constar na nota fiscal os seguintes dizeres: Referente ao Processo Licitatório n° xx/2024, Registro de Preço 
nº xx/2024 – Pregão Eletrônico n° xx/2024 – Cispará 

6.5. A Nota Fiscal/Fatura ou Documento Fiscal competente e legal apresentado pela CONTRATADA e sob sua responsabilidade 
deverá ter o seu valor correspondente ao valor da prestação de serviço  realizado no mês anterior, deduzidas as eventuais glosas 
e/ou multas estabelecidas, sendo que os valores de impostos e contribuições serão retidos pela CONTRATANTE na condição de 
substituto tributário, conforme estabelecido na legislação tributária vigente; 
 
6.6. Havendo erro ou inconsistência na Nota Fiscal/Fatura ou Documento Fiscal competente e legal apresentado, a 
CONTRATADA será notificada para realizar as devidas correções, sendo o pagamento efetuado somente após o recebimento dos 
documentos corrigidos; 

 
VII. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob 

a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

VIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

8.1. Avaliar a qualidade dos serviços executados pela CONTRATADA, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam 
em desacordo com as disposições do Termo de Referência. 



 

 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 
 

8.9. Cientificar o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

 
8.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto de execução dos serviços pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
8.15. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à 
execução do serviço; 

8.16. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro das normas 
estabelecidas; 

8.17. Controlar e fiscalizar os serviços, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu 
interesse, por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim. 

IX. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

9.1. Prestar os serviços de acordo com este termo de referência e cumprir fielmente as obrigações nele impostas;  

9.2. Arcar com todos os impostos, taxas e contribuições, mantendo em dia todas as suas obrigações fiscais e tributárias e 

seus encargos trabalhistas e sociais;  

9.3. Admitir de acordo com a legislação vigente: mão-de-obra necessária ao desempenho dos serviços contratados, 

efetuando todos os pagamentos aos seus funcionários em valores e datas definidos nas convenções coletivas por categoria 

profissional.  

9.4. Se assegurar que sempre que for necessário deverá apresentar-se na pessoa de seu(s) sócio(s) para representar a 

empresa quando solicitado para dirimir algum conflito ou pendência e garantir a correta execução dos serviços de acordo com as 

condições e prazos estabelecidos pelos municípios aderentes, mantendo contato direto com a mesma. 

9.5. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos Municípios, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do 

empenho;  

9.6. Indenizar terceiros e/ou aos próprios municípios aderentes mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 

de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas 

preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

9.7. Manter durante toda a vigência do(s) contrato(s), as condições estabelecidas no edital do certame, sendo necessário 

a apresentação dos documentos de comprovação de idoneidade fiscal e tributária para que sejam realizados os pagamentos.  

 

X- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
10.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 



 

 

 
10.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

10.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução/entrega será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, §5º). 

10.1.3. O CISPARÁ realizará a fiscalização da execução dos serviços contratados através de análise e acompanhamento de 

relatórios emitidos pelo (s) Contratado (s) e pelos Municípios contratantes (quando for o caso). O acompanhamento e 

fiscalização dos serviços in loco será exercido pelas Secretarias de Saúde dos Municípios Consorciados, ficando estas 

obrigadas a reportar ao Cispará qualquer anormalidade na prestação dos atendimentos. 

10.1.4. Os fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade Contratante, ou a quem as 

normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a Administração 

instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções. 

10.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

10.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local de execução dos serviços para representá-

lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

10.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

10.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

10.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

10.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

10.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

10.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

XI. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento 

com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

11.2. A execução dos contratos será acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a mensuração de 

resultados e adequação do objeto prestado. 

 

XII. DO RECEBIMENTO 

 
12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
12.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços, por meio de profissionais técnicos compe- tentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação do objeto e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.1.2. Para efeito de recebimento provisório o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonân- cia com os 



 

 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contrata- da, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.1.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materi- ais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 01 (um) dia útil, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
12.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

12.2.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 
12.2.2. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com 
base no Instrumento de Medição, ou instrumento substituto. 

12.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
12.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas 
técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

 
XIII. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

13.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ajustado sem prévia autorização do 
Contratante. 

 
 

XIV. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

 
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 



 

 

14.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

 
14.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 
XV. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e 

“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 15.1, de 20% (vinte por cento) do valor do 

Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 15.1, de 30% (trinta por cento) do 

valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato, ressalvadas as 

seguintes infrações: 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.6.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

15.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 



 

 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 

 

XVI. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA 
 
16.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de Dotações Orçamentárias próprias a 
serem verificadas na ocasião da formalização da contratação. 

 
 

XVII. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

17.1. O Contratante reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço/produto em desacordo com o 
previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto. 

17.2. Qualquer tolerância por parte do Contratante, no que tange ao cumprimento das obrigações ora assumidas pela 
CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo 
em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o contratante exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

17.3. A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade entre a Cispará e os 
agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do objeto contratado, 
sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela 
e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 
securitário ou qualquer outra. 

 
Pará de Minas/MG/Maio 2025. 
 

 
 

Gabrielle Faria de Lima  
Assistente de Compras e Licitação



 

 

 
 

 
ANEXO II — MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº , sediada 

na ............................................., cidade de .................................., estado , 

telefone(s)................................................, e-mail para contato , neste ato representada 

pelo (a) Sr(a) .................................., portador da cédula de identidade RG ................................., residente e 

domiciliado na ................................, inscrito no CPF sob o nº , detentor de amplos 

poderes para nomeação de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à................................................., 

portador da cédula de identidade RG , e inscrito no CPF sob o 

nº ................................., com o fim específico de representar a outorgante perante o do CISPARÁ, no Pregão nº....... , podendo assim retirar 

editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de 

fornecimento de materiais ou prestação de serviços, bem como, recorrer ou desistir da faculdade de recurso, firmar compromissos, 

enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 
(local e data) 

 
 

 
.................................................................... 

Outorgante (reconhecer firma) 
 

 
.................................................................... 

Outorgado 
 
 
 
 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.



 

 

 
ANEXO III – MODELO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

 
  (Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº , por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr. (a.)  , portador(a) da Carteira de Identidade nº . e do CPF nº , 
DECLARA, para fins do disposto no Edital, do PREGÃO ELETRÔNICO   , sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123,de 04/12/2006; 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 
(local e data) 

 

(representante legal) 

Observações: 

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa; 
2) A Declaração deverá ser apresentada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da 
empresa; e 
3) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.



 

 

 
 
 

ANEXO IV– MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO 
 
Ao CISPARÁ 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

REGISTRO DE PREÇO Nº 09/2025 

 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria 

técnica,  com o objetivo de captar recursos e gerenciar os instrumentos de repasse junto aos órgãos e entidades integrantes da 

administração pública federal e estadual, incluindo seus departamentos, agências, autarquias, secretarias e ministérios, com 

disponibilização de acesso a software no modelo SaaS (Software as a Service).  

 
A …......................................................................,  pessoa  jurídica  de  direito privado,  com  sede   na  Rua/Av. .................n°. ......, Bairro ............., cidade 
de ..................../............., CEP................., inscrita no CNPJ sob nº........................................, Inscrição Estadual .............., com endereço de
 e-mail , telefone/fax................, neste ato, representada pelo(a) Sr.(a) ….......................................................  ...,portador da Carteira de 
Identidade nº e do CPF nº , apresenta e submete à apreciação do (a) senhor (a) Pregoeiro (a), sua proposta de preços 
relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificadas na 
sua preparação. 
Segue a proposta de preços: 

 
Lote I 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

unitário 

Valor 

global 

01      

 

 
Declaramos que no preço acima proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução das obrigações 
referente ao objeto licitado, conforme determinado o Edital de Licitação, seu Termo de Referência e demais anexos, encargos da 
legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a 
terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os 
custos necessários para atendimento às exigências e determinações do Edital, enfim, tudo o que for necessário para a execução total 
e completa das obrigações, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CISPARÁ ou aos municípios que o 
integram. 

 
Declaramos ainda, que: 

● Recebemos do CISPARÁ todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta. 
● Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente. 
● Caso nos seja adjudicado o objeto, nos obrigamos a assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido, a 

contar da data de notificação do CISPARÁ, bem como atender a todas as condições prévias a sua assinatura, sob pena das 
sanções cabíveis. 

● Declaramos que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 
 
 
 

Informamos que a empresa mantém conta junto ao banco _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ , Agência_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
, conta _ . 
(local e data) 

............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 
A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.



 

 

 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL” 

Ref.: 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2025 

 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
 , por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
 , portador do Documento de Identidade nº  , inscrito no 
CPF sob o nº  , DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”. 

 
 ,  de  de 2025. 

 
(Assinatura do representante legal) 

 
 
 

 
Declaração a ser emitida preferencialmente em papel timbrado da licitante, de forma que identifique a proponente.



 

 

 
ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  0302025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
REGISTRO DE PREÇOS N° 09/2025 

 
 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE E SERVIÇOS DO ALTO DO RIO PARÁ – CISPARA, com sede Rua Sacramento, n° 375, bairro 
Centro, CEP 35.660-001, Pará de Minas – MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.260.691.0001-25, neste ato, representado por seu Presidente, 
senhor Fábio Alves Costa Fonseca, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica para REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 09/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Portaria n° 15/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 

de assessoria técnica, com o objetivo de captar recursos e gerenciar os instrumentos de repasse junto aos órgãos e entidades 

integrantes da administração pública federal e estadual, incluindo seus departamentos, agências, autarquias, secretarias e 

ministérios, com disponibilização de acesso a software no modelo SaaS (Software as a Service).  

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor: 
CNPJ/MF: 
Endereço (com CEP): 
Contatos: 
Responsável pela assinatura: 

 
LOTE ÚNICO 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

unitário 

Valor total 

      

Valor global: R$ xxxxx 

 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. Consórcio Intermunicipal de Saúde e Serviços do Alto do Rio Pará. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
4.4. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos 



 

 

dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 
oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 

5.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
 

5.6. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 
contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.7.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
5.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará 
a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou 
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 



 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha 
de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 
o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no 
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo 
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 
para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados 
os limites previstos na norma vigente. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável; 
9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total 
ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 



 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de 
contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de 
registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e 
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 
 
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Data e Local: 

 
 

Assinatura do Fornecedor 

 
Assinatura do responsável pelo Cispará



 

 

 

 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2025 

 MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
REGIME DE EXECUÇÃO: POR PREÇO UNITÁRIO 

 
....................................  (órgão  contratante),  com  sede  no(a)  ......................................... ............,  na  cidade  de ...................................... /Estado ..., 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ......... .................... 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 49/2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° xx/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento consiste na contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de 

assessoria técnica,  com o objetivo de captar recursos e gerenciar os instrumentos de repasse junto aos órgãos e entidades 

integrantes da administração pública federal e estadual, incluindo seus departamentos, agências, autarquias, secretarias e 

ministérios, com disponibilização de acesso a software no modelo SaaS (Software as a Service), nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência do Pregão Eletrônico n° 030/2025. 

1.2. Objeto da contratação: 

 
LOTE I 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 

unitário 

Valor total 

      

Valor global: R$ xxxxx 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) , na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, devendo a autoridade competente 
atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 
regularmente; 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de 
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.  
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que integra o presente Contrato como se nele transcrito 
integralmente. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ajustado sem prévia autorização do Contratante. 



 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência do 
edital de Pregão Eletrônico n° 030/2025. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em  
/ /  (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Avaliar a qualidade dos serviços executados pela CONTRATADA, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso estejam em 
desacordo com as disposições do Termo de Referência. 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 
 

8.9. Cientificar o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 

 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto de execução dos serviços pelo Contratante, no caso do 



 

 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução 
do serviço; 

 
8.16. Proporcionar as facilidades necessárias para que a CONTRATADA possa prestar o serviço dentro das normas estabelecidas; 

8.17. Controlar e fiscalizar os serviços, nos aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, 
por intermédio de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo durante a vigência do contrato. 

a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e conhecimento 
adequados, fornecendo os materiais e serviços demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os materiais e serviços nos quais se verificarem vícios ou defeitos; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique e 
impeça os cumprimentos dos prazos estabelecidos; 
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.11. Executar suas obrigações com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações deste termo; 
9.11.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
9.11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 
9.11.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.11.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.11.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.11.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá- los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.11.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 



 

 

9.11.20. Fornecer e executar o objeto do Termo de Referência em acordo com os preços, prazos e condições estipuladas na 
proposta. 
9.11.21. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante e dos municípios 
consorciados; 
9.11.22. Manter os seus empregados identificados por crachá e uniformes durante a execução dos serviços, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da contratante; 
9.11.23. Fornecer aos seus empregados todos os EPIs necessários à execução de suas obrigações; 
9.11.24. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 
ônus à CONTRATANTE. 
9.11.25. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 
com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 
que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD. 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) do 
valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% (trinta por 
cento) do valor do Contrato. 



 

 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato do valor 
do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 
para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual, 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: xxxxxxxxxxxx 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 



 

 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de  para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

 

 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 1- 
2- 


